L E I Nº 519/96

                                               DISPÕE  SOBRE A TABELA PARA COBRANÇA DATAXA  DE

                                               LICENÇA PARA  LOCALIZAÇÃO  E  FUNCIONAMENTO  DE

                                               ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO,  PRES-

                                               TAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS DE CAMPO NOVO DO PA

                                               RECIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                               MARIOZAM PEREIRA , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  Fica instituída a tabela para cobrança da taxa de licença para localização e funcionamento de estabelecimentos de produção, comércio, prestação de serviços e outros de Campo Novo do Parecis, previsto no titulo V, Capitulo II, art.64 a 67 do Código Tributário Municipal, anexa a esta Lei.

                                               Parágrafo único. Para cálculo das taxas de licença, aplica-se a seguinte fórmula:

TL = Q X UFCNP + (ALQ. X UFCNP X M2AO), onde:

TL = TAXA DE LICENÇA

Q   = QUANTIDADE

UFCNP = ALÍQUOTA APLICÁVEL

M2AO = METROS QUADRADOS POR ÁREA OCUPADA

                                               Art. 2°  As taxas de licença são devidas em decorrência de atividades da administração pública que, no exercício do poder de polícia do Município, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público, concernentes à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à localização de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, ao exercício de atividades dependentes de concessão ou autorização do poder público, à disciplina das construções e do desenvolvimento urbanístico, à estética, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos.

                                               § 1°  No exercício da ação reguladora a que se refere este artigo, as autoridades municipais, visando conciliar a atividade pretendida com o planejamento físico e o desenvolvimento sócio-econômico do Município, levarão em conta, entre outros fatores:

I- ramo de atividade a ser exercida;

II- localização do estabelecimento, se for o caso;

III- os benefícios resultantes para a comunidade;

IV- área ocupada na atividade.

                                               § 2°  Estão sujeitos a prévia licença:

I- localização e funcionamento de estabelecimentos, comerciais, de crédito, seguro, capitalização, agropecuário, de prestação de serviços ou atividades decorrentes da arte, oficio ou função;

II- renovação de licença para localização de estabelecimento de produção, comércio, e de prestação de serviços;

III- funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços em horário especial;

IV- exercício na jurisdição do Município, de comércio eventual e ambulante;

V- aprovação e execução de obras e instalações particulares;

VI- aprovação e execução de urbanização de terrenos particulares;

VII- publicidade;

VIII- ocupação de áreas em vias e logradouros públicos;

IX- abate de animais de qualquer espécie.

                                               § 3°  As licenças serão sob a forma de alvará que deverá ser mantido em local visível no estabelecimento e exibido à fiscalização quando solicitado.

                                               § 4°  Poderá ser cassada a licença a qualquer tempo, desde que deixe de existir quaisquer das condições que legitimam a sua concessão.

                                               Art. 3°  Não havendo  na tabela especificação precisa da atividade a taxa será calculada pelo item que contiver maior identidade de características com a considerada.

                                               § 1°  Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das atividades especificadas nas tabelas, será utilizada, para efeito de cálculo, aquela que conduzir maior valor.

                                               § 2°  As novas inscrições no cadastro de atividades terão sua taxa de licença para localização e funcionamento calculado de 12/12, ou proporcional à data de sua inscrição por mês ou fração de mês.

                                               § 3° Aos contribuintes que comprovarem a efetiva entrega de Declaração Anual de Movimentos Econômicos – DAME, relativa ao exercício a que se referir a taxa, na Secretaria de estado da fazenda, até a data por ela fixada, gozarão de um desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor da taxa do exercício.

                                               Art. 4° Aos autônomos, feirantes e ambulantes, da CAE 60077 a 60115, 60118, 60119, 60122 e 60153, conforme relação anexa, será cobrado 0,5 UFCNP até 05 (cinco) dias.

                                               Art. 5° Os armazéns de cereais em regime de depósito fechado sofrerão um acréscimo de 140% (cento e quarenta por cento) sobre o valor estabelecido na presente Lei.

                                               Art. 6°   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a partir 1° de janeiro de 1997.

                                               Art. 7°  Revogam-se as disposições em contrário.

                                               Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 30 dias do mês de Dezembro de 1996.

                                                                                                              MARIOZAM PEREIRA

                                                                                                                Prefeito Municipal

OTÁVIO MÂNICA

Séc.de Administração

